PARECER Nº 36, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 310, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Luís Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a implantação de Praça de Esporte para Portadores de Necessidades Especiais no âmbito do Programa das Academias ao Ar Livre, e dá outras providências.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura trata da proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, matéria que, por força do inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal, é de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.

Dessa forma, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Por oportuno, tendo em vista que o Projeto “Academia ao Ar Livre” já existe, conforme podemos denotar pelo Decreto Estadual nº 58.065, de 2012, bem como pelo Plano Plurianual 2012-2015 (Lei Estadual nº 14.676, de 2011) e visando a aprimorar o texto legislativo ora analisado, saneando eventuais inconstitucionalidades, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 310, de 2013, a seguinte redação:

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de equipamentos e aparelhos destinados a portadores de deficiência na implantação do projeto “Academia ao Ar Livre” e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – É obrigatória a inclusão de equipamentos e aparelhos destinados a portadores de deficiência na implantação de cada núcleo do projeto “Academia ao Ar Livre”.

Parágrafo único – Nos locais em que o aludido projeto já fora implantado e que não houve essa previsão, deverá haver a necessária adequação para que haja a inclusão desses aparelhos e equipamentos.

Artigo 2º – Os aparelhos e equipamentos mencionados na presente lei deverão ser adequadamente sinalizados para seus destinatários.

Artigo 3º – Os locais destinados à instalação desses aparelhos e equipamentos deverão garantir a acessibilidade dos portadores de deficiência.

Artigo 4º – As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 310, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 28-8-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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